
Governadores renegociam R$ 60 bilhões 
Fernando Henrique recomenda acerto 

;solado das dívidas de cada estado 
CLAUDIA SAFATLE 

BRASÍLIA - Os governadores 
'Mão renegociando com o Minis-
tério da Fazenda e o BNDES uma 

Lura de cerca de R$ 60 bilhões 
,dcle dividas em títulos e contra-
tuais, montante que equivale a 
«case o dobro de todo o saldo da 
41"vida externa do setor público. 
""Sks pacote dos acordos, há desde 
mudanças pontuais, como pagar 

¥4; 3° salário no mês anterior ao 
iversário do funcionário públi-

MT, para diluir a despesa, até solu- 
ps para os bancos estaduais. 

=As conversas não foram inter- 
kiwnpidas, apesar do princípio de 

pflagração liderada por gover-
-nadores contra o governo federal. 

contrário, os encontros com o 
secretário executivo do Ministério 
:4 Fazenda, Pedro Parente, ecom 

:.presidente do BNDES, Luís 
,çarlos Mendonça de Barros, têm 
'sIao rotineiros. O BNDES, que já 
2fAii pesadas antecipações de recei-
4às em troca de ações de empresas 
'ffiaduais de energia elétrica, está 
agora de olho nas companhias de 
água e esgoto. O conjunto de rei-
vindicações sistematizado em um 
Itcumento dos governadores foi 
considerado totalmente fora de 
propósito pelo governo federal, 
que já estabeleceu seus limites e 
*terminações. 

Caso a caso — "Esse é um 
programa de refinanciamento de 
dívidas mais amplo do que um 
.cai3o de guerra entre governado-_ 
res e o governo federal", analisou 
"Párente. A orientação do presi-
dente da República pela negocia-
ção isolada é clara: "O acerto é 
caso a caso, envolve um programa 
de ajuste fiscal e é indutor do , 
~cesso de privatização. Tam-
bém temos como premissa não 
Mexer em dívidas já renegocia-
das", sustentou Mendonça de 
Barros. Ambos falaram sobre o 
'assunto ontem, ao Jornal do Bra-
rdk, e esclareceram que os bancos 
estaduais vão entrar no bolo da 
negociação sempre que seus pro-
blemas inviabilizarem as condi-
ções de pagamento do esta-
do."Não há razão para uma ação 
coletiva de refresco geral", arre-
matou Parente. 
T: O total da dívida dos estados é 
de cerca de R$ 90 bilhões. Desses, 
R$ 30 bilhões já foram objeto de 
refinanciamento, em 1993, que 
mão será mudado. Por esse acordo 
passado, os estados estão pagan-
do por ano, à União, cerca de R$ 
lbilhões. A parcela restante é que 
está sendo rolada por um prazo 
,de até 30 anos e juros de 6% mais 
a-variação do IGP-DI, da Funda-
ção Getúlio Vargas. Apenas São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Ge-
,is e Rio Grande do Sul já absor-
,yem 70% do estoque em discus-
são hoje, ou seja, cerca de R$ 42 
bilhões. Se os estados não cum-
prirem as metas, o primeiro casti-
go será perder esse juro subsidia- 

do. Terão que pagar IGP-DI mais 
a taxa de mercado, que hoje é de 
13%, além de juros de mora de 
1% ao ano. 

Sete governadores já assina-
ram protocolos de renegociação 
com o governo federal, que serão 
transformados em contrato entre 
as partes: os de Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Goiás, Mi-
nas Gerais, Pará, Sergipe e Ala-
goas. Outros sete estão em fase 
final de negociação: os de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Rio Gran-
de do Sul, Maranhão, Rio Gran-
de do Norte, Espírito Santo e 
Rondônia. Os governadores dos 
outros 13 estados ainda não pro-
curaram o Ministério da Fazen-
da."Se não estão precisando, óti-
mo, mas não venham depois for-
çar uma negociação porque não 
vai ter", avisou Parente. 

Para o secretário executivo, es-
sa nova rodada de negociações 
com os estados, a sétima desde 
1987, tem alguns marcos impor-
tantes que superam a mera discus-
são financeira. "Estamos discu-
tindo um programa efetivo de 
ajuste fiscal e a nossa meta básica 
é definir uma trajetória em que o 
tesouro estadual não tenha um 
estoque de dívida maior que a 
arrecadação líquida anual". Há 
estados onde esse é um problema 
seríssimo. O Mato Grosso do Sul, 
por exemplo, só vai chegar a esse 
padrão em 2.012, e com muito 
esforço de ajustamento. 

O Banco Mundial, ciente da 
situação financeira calamitosa 
dos estados, sugeriu ao Ministério 
da Fazenda que já desse um des-
conto antecipado sobre o estoque 
da dívida. "Fomos totalmente 
contra, porque isso representaria 
conceder um beneficio indepen-
dente do programa de ajuste fis-
cal", disse Parente. 

13° salário — Segundo 
Mendonça de Barros, os governa-
dores pagam o 13° salário este 
ano com recursos da valorização 
das ações das empresas de energia 
elétrica. O BNDES fez antecipa-
ções de receitas para os estados 
em troca de ações das distribuido-
ras de energia. No caso da Coel-
bra, empresa de energia da Bahia, 
a valorização já passou de 100%. 
Todas as demais aumentaram de 
preço. O lucro é dividido entre o 
banco e os estados. 

O presidente do BNDES 
adiantou ainda que o governo fe-
deral vai exigir dos governadores 
que façam, com o 13° salário, o 
que o estado do Espírito Santo já 
faz: 'pagar no mês anterior à data 
de aniversário de cada servidor. O 
certo seria os tesouros estaduais 
fazerem provisão para desembol-
so do 13°. Como isso nunca foi 
feito, a idéia é diluir a despesa ao 
longo do ano, para não pesar no 
caixa de uma só vez. Essa mudan-
ça precisa ser autorizada pelas 
Assembléias Legislativas. 


